PARECER Nº 1493, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50,  DE 2014
Através do Ofício nº 96/14-SEMA 1.1.3, Excelentíssimo Senhor Desembargador José Renato Nalini, DD. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado encaminha Projeto de Lei complementar que dispõe sobre cargos no Quadro do Tribunal de Justiça, que autuado e publicado recebeu o número 50, de 2014.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 182ª a 186ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/12/14), não tendo recebido  emenda ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, o Senhor Presidente desta Casa de Leis, distribuiu a presente propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, e quanto ao mérito nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º, item 3, da XIV da Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa, de competência do Poder Judiciário, conforme Capítulo IV da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso V, do Regimento Interno.

Quanto ao mérito a presente proposição está em consonância com a  Lei Complementar nº 432, de 1985, anterior a Constituição Federal vigente, posteriormente alterada pela Lei Complementar nº 1,179, de 2012, compatibilizando a norma com a Sumula Vinculante nº 04 do Colendo Supremo Tribunal Federal, que veda expressamente a utilização do salário mínimo como indexador de base se calculo de vantagem de servidor público, vem sendo aplicada pelo Tribunal de Justiça desde a sua edição, devendo permanecer a fim de que não haja prejuízo ao quadro de servidores.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n º 50, de 2014, inclusive quanto ao mérito.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/4/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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